




Ao fim de três edições da Revista Segurança e Qualidade Alimentar, pode-
mos concluir que se trata de um projecto informativo bem sucedido a avaliar
pelas centenas de pedidos para envio da revista, provenientes dos diferen-
tes elos da cadeia alimentar e por parte dos técnicos e profissionais que
encontram nos variados artigos que publicamos respostas para as suas
dúvidas, ideias para a resolução de certas dificuldades e sugestões para as
melhorias que pretendem empreender.

Sabemos, por isso, que o aprofundamento do conhecimento nesta área é um
imperativo constante, o que nos levou a complementar esta 4ª edição da
Revista com uma separata sobre Valorização Profissional na Cadeia Alimen-
tar, com o objectivo de promover a formação contínua e incentivar a melhoria
do desempenho profissional de todos aqueles que se encontram nas orga-
nizações da cadeia alimentar: sejam profissionais com maior ou menor espe-
cialização, sejam responsáveis e dirigentes de áreas técnicas, sejam ainda
todos aqueles que detêm nas suas mãos a gestão e condução das suas
empresas ou instituições, da indústria ao centro de saúde, da exploração
agrícola à unidade hoteleira, do cash&carry ao operador logístico, da autar-
quia ao laboratório.

“O saber não ocupa lugar” – diz o ditado popular. Daí a selecção diversifi-
cada de licenciaturas, mestrados e doutoramentos que apresentamos, os
quais escolhemos de acordo com o que julgamos ser os interesses dos
múltiplos leitores da Revista. É uma oferta abrangente, desde cursos mais
específicos nas áreas da segurança e da qualidade alimentar, das enge-
nharias agro-alimentares, da nutrição ou da medicina veterinária, até aos
que complementam ou se cruzam com essas áreas. A multidisciplinaridade
que se impõe cada vez mais a gestores e profissionais justifica informar
igualmente sobre cursos na área da higiene, saúde e segurança do trabalho,
sobre os que incluem a gestão de sistemas da qualidade, os que estão liga-
dos a áreas de investigação e desenvolvimento, bem como os de gestão
hoteleira ou de saúde pública. Isto porque a segurança e qualidade alimentar
é de uma grande transversalidade às actividades e veio para ficar.

Pela primeira vez se reúne numa publicação esta oferta de cursos das enti-
dades do ensino universitário, politécnico e cooperativo destinada em exclu-
sivo aos operadores da cadeia alimentar, bem como das principais entidades
formativas nesta área. Trata-se igualmente de uma primeira oportunidade
para, de forma direccionada e selectiva, as diferentes entidades promoverem
as suas especificidades e particularidades junto do mercado, ao mesmo
tempo que um conjunto de responsáveis institucionais, académicos e asso-
ciativos reflecte sobre a pertinência da valorização profissional ao longo
da vida.  
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Fazendo uma retrospectiva dos dez anos de existência do Sistema de
Acreditação de Entidades Formadoras, devemos falar no papel assumido
desde logo pelo Estado através da criação da Portaria nº 782/97, que condi-
cionou o acesso a apoios financeiros para a formação profissional por parte
das entidades, estabelecendo como condição necessária a sua acredita-
ção – operação de validação técnica global e reconhecimento formal da
capacidade formativa de uma entidade.

Ao longo destes dez anos, o sistema de acreditação tem vindo a marcar
uma posição, que tem sido reconhecida pelo seu rigor e exigência. Para este
reconhecimento contribuiu a revisão efectuada ao sistema em 2002, publi-
cando-se os requisitos de acreditação numa aproximação nítida aos sis-
temas de gestão da qualidade, e em 2006, com a introdução do modelo de
renovação dando destaque ao papel da entidade formadora na sua auto-
-avaliação, numa aproximação ao modelo de excelência da EFQM – Euro-
pean Foundation for Quality Management. O sistema de acreditação conti-
nuou a ser procurado pela condição de acesso das entidades ao Fundo
Social Europeu, mas cada vez mais por entidades que, não recorrendo a
financiamento, encontram na acreditação um factor de distinção e de quali-
dade que é uma referência para o mercado onde intervêm.

Serviços e clientes do sistema de acreditação

D Entidades formadoras, de natureza jurídica e tipologias diversas, enquan-
to beneficiários directos do estatuto de acreditação e dos seus potenciais
benefícios;

D Cidadãos e empresas, enquanto beneficiários indirectos da actuação do
sistema;

D Organismos institucionais, enquanto utilizadores da informação gerada
pelo sistema.

Em termos de números, o sistema de acreditação apresentava no final
de 2007, entre outros, os seguintes indicadores de dimensão:
D 4721 entidades candidatas (de 1998 a Dezembro de 2007);
D 1632 entidades acreditadas (Dezembro de 2007);
D 2800 visitas de acompanhamento realizadas até final de Dezembro de

2007 (somente com recurso a colaboradores internos);
D 6 seminários anuais desde 2002 com a presença de mais de 500 parti-

cipantes cada.

Oferta formativa acreditada
na área alimentar

As entidades formadoras acreditadas são de várias naturezas e tipo-
logias, bem como a sua actuação na formação profissional é muito diferen-
te em termos de públicos-alvo,
áreas de educação e formação,
modalidades, entre outros. 

Tendo em conta a informação
que o sistema de acreditação for-
nece ao mercado ao nível das
áreas de educação e formação,
destaca-se aqui as entidades
com intervenção formativa ao
nível das indústrias alimentares
(área 541). Estas entidades re-
presentam 5% do universo de
entidades acreditadas, sendo a
distribuição por tipologias a que
se apresenta no gráfico.

Analisando a actual procura do sistema de acreditação por parte de
grandes grupos nacionais ligados ao sector da distribuição alimentar,
observa-se um investimento ao nível da construção de centros de
formação próprios, proporcionando por esta via uma resposta à medida
das necessidades de formação dos seus colaboradores internos,
contribuindo para a sua valorização contínua.

Da acreditação à certificação

A formação profissional é um instrumento à disposição de toda a socie-
dade que se deve pautar pela qualidade, contribuindo dessa forma para a
modernização do tecido económico. 

O Sistema de Acreditação de Entidades Formadoras, no âmbito do esta-
belecido no acordo de concertação social sobre a reforma da formação pro-
fissional (2007), passa a certificar as entidades formadoras e propõe ele pró-
prio candidatar-se ao reconhecimento como entidade acreditada no âmbito
do Sistema Português da Qualidade (SPQ). 

Inicia-se desta forma um novo ciclo orientado para a melhoria da quali-
dade da formação profissional, regulando e avaliando a actividade das enti-
dades formadoras, nomeadamente com o recurso a auditorias externas.

Da acreditação à certificação
de entidades formadoras

Anabela Solano
Directora de Serviços
– Direcção de
Serviços de Qualidade
e Acreditação da
DGERT

TTIIPPOOSS  DDEE  CCLLIIEENNTTEESS

Entidades
formadoras
(clientes directos) 

Beneficiários finais
da formação
profissional
(cidadãos
e empresas)

Institucionais
(gestores, tribunais, etc.)

SSEERRVVIIÇÇOOSS

Acreditação, incluindo:
– informação sobre o sistema
– apoio/esclarecimentos
– análise e decisão das

candidaturas
– visitas de acompanhamento

Informação diversa sobre
acreditação e formação em geral.

Análise de queixas e reclamações.

Disponibilização da listagem das
entidades acreditadas.

Informação especializada.
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O engenheiro alimentar exerce a sua actividade
no domínio do processamento físico, químico e bio-
lógico de matérias-primas e subsidiárias condu-
cente à produção e comercialização de alimentos
para consumo humano. A sua actuação estende-se
na actualidade a um vasto leque de actividades,
nomeadamente: 

D Concepção, planeamento, execução e fiscaliza-
ção de projectos industriais;

D Concepção, planeamento e gestão de sistemas
da qualidade e segurança alimentar;

D Gestão operacional do processo produtivo, do
aprovisionamento à distribuição;

D Gestão e controlo de serviços e instalações téc-
nicas; 

D Desenvolvimento e optimização de processos e
produtos alimentares;

D Procedimentos conducentes ao licenciamento
de unidades industriais;

D Análise do impacte ambiental resultante de pro-
cessos industriais;

D Realização de auditorias, peritagens e pareceres periciais; 
D Controlo e validação da qualidade e segurança dos alimentos;
D Realização de actividades de ensino, formação e I&D;
D Concepção e procedimentos conducentes ao registo de propriedade

industrial.

A indústria alimentar tem um peso importante na economia nacio-
nal, podendo afirmar-se que a moderna indústria alimentar nasceu em
Portugal em meados do século XIX sob o impulso de João Ignácio
Ferreira Lapa, professor do Instituto Agrícola de Lisboa, actual Insti-
tuto Superior de Agronomia. Eram então dominantes as áreas do
vinho, do azeite e da panificação. Um século depois emergiram novos
domínios relevantes, designadamente as indústrias da carne, do leite
e derivados e dos produtos hortofrutícolas.

Tradicionalmente, os profissionais de engenharia que se ocu-
pavam desses domínios de actividade eram sobretudo provenien-
tes de cursos de engenharia agronómica e de engenharia química.
Nas últimas três décadas, porque a indústria alimentar passou a
exigir uma formação cada vez mais especializada e, concomi-
tantemente, uma crescente multidisciplinaridade, várias escolas de
Engenharia responderam a essa necessidade formando, espe-
cificamente em Engenharia Alimentar, licenciados, mestres e dou-
tores.

Segundo as estatísticas apresentadas pelo Gabinete de Pla-
neamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no ano lectivo de
2006/2007 inscreveram-se, pela primeira vez no 1.º ano, 677 alunos
nos diversos cursos de Engenharia Alimentar e afins, distribuídos pelo
ensino superior público, politécnico, particular e cooperativo, o que
nos parece relevante do interesse por parte dos jovens por esta área
do saber.

Reconhecimento
da Especialização

A Ordem dos Engenheiros reconhece a especificidade e a impor-
tância da formação superior, que é indispensável para os engenheiros
cuja actividade se enquadra na fileira alimentar.

Os progressos constantes que se têm verificado nas ciências 
de base, tais como a nutrição, a previsão microbiológica e as tecno-
logias de conservação de alimentos, a par das exigências de segu-
rança alimentar e das alterações legislativas e normativas com que
o sector tem vindo a ser confrontado, obrigam a uma rápida alte-
ração e melhoria de procedimentos que só é possível com um
conhecimento actualizado com base nos resultados da investigação
e desenvolvimento. Assim, hoje em dia, torna-se obrigatória para os

engenheiros no activo a formação permanente e conti-
nuada ao longo da vida. 

Atenta às características acima enunciadas, a Ordem
dos Engenheiros tomou a iniciativa de criar e reconhecer
a Especialização em Engenharia Alimentar, não tendo, no
entanto, ainda considerado útil ou exequível a criação de
um Colégio de Engenharia Alimentar.

A Especialização em Engenharia Alimentar tem vin-
do a desenvolver actividades no sentido de proporcionar
acções destinadas à formação permanente dos enge-
nheiros do sector alimentar. Paralelamente, procura en-
contrar um consenso acerca dos actos de engenharia
que são específicos de profissionais devidamente qua-
lificados, cuja formação é reconhecida pela sua qualidade
através de avaliação adequada. 

Este processo é intrinsecamente complexo, mas as
exigências do consumidor e o constante aumento do
reconhecimento da importância destas exigências – que
na União Europeia se traduziu há poucos anos na criação
de um directorado do consumidor, a DG SANCO, bem
como de um organismo independente responsável pela

inocuidade dos alimentos, a EFSA (Autoridade Europeia para a Segurança
dos Alimentos), cuja emanação nacional se inclui na ASAE (Autoridade de
Segurança Alimentar e Económica) – levarão, a curto prazo, à necessidade
de reconhecer em título profissional as competências específicas e próprias
da intervenção dos engenheiros alimentares.

Valorizar
a Engenharia Alimentar

Olga Laureano, Coordenadora
da Especialização em Engenharia
Alimentar da Ordem dos Engenheiros

José Empis, membro da Comissão
da Especialização
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